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Em contexto das pesquisas realizadas em parce-
ria com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
do Brasil (CAU/BR), definiu-se o conceito de 
“saúde do hábitat” como princípio que “engloba 
as condições edilícias, sanitárias, ambientais e 
paisagísticas relacionadas à moradia e ao con-
junto urbano que garantam qualidade e adequa-
ção do ambiente interno e externo da casa” (Ipea, 
2024, p. 33). Esse conceito, evidenciado pela con-
juntura da pandemia de covid-19, corrobora para 
a compreensão da moradia digna como direito e 
elemento primordial na efetivação da saúde de 
pessoas, famílias e comunidades.

Este texto para discussão considera, por-
tanto, a indissociabilidade entre as áreas da 
arquitetura, do urbanismo e da saúde e revela, em 
breve perspectiva histórica, as origens da inter-
seção entre os campos, que partem de princí-
pios sanitaristas do século XIX, cuja atuação era 
baseada em ações higienistas e segregadoras, 
subsidiando modelos excludentes de desenvol-
vimento, consolidando-os e aprofundando desi-
gualdades estruturais no Brasil. 

Contextualiza-se, ainda, que apesar dessas 
raízes que unem urbanismo e saúde pública, 
movimentos como a Reforma Sanitária e a 
Reforma Urbana, surgem a partir da redemocra-
tização. Com isso, se por um lado a Reforma 
Sanitária culminou na criação do Sistema Único 
de Saúde (SUS), por outro, a Reforma Urbana 
impulsionou conquistas como o Estatuto da 
Cidade (2001) e a Lei de Assistência Técnica 
para Habitação de Interesse Social (Athis) – Lei 
no 11.888/2008, que garante o direito de famílias 
de baixa renda à assistência técnica para projeto 
e construção de moradia de maneira pública e 
gratuita (Brasil, 2008, art. 1o).

Nesse contexto, demonstra-se a Athis como 
elemento essencial para a fundamentação de 
políticas públicas de moradia e, intrinsecamente, 
de saúde, uma vez que se caracteriza como um 
agente nacional e de grande escala responsável 
pela produção da maior parcela das unidades 
habitacionais do país, sendo parcela expressiva 
delas precárias, inadequadas, e com demandas 
por melhorias habitacionais.



SUMEX
Assim, com o intuito de apontar em diferen-

tes escalas e desenhos institucionais a existên-
cia de políticas públicas, no sentido de contribuir 
com o debate e apontar caminhos escalonáveis, o 
texto aborda iniciativas como o programa Melho-
rias Sanitárias Domiciliares (MSD), da Fundação 
Nacional de Saúde (Funasa); o projeto Habitação 
Saudável, desenvolvido pela Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz); exemplos de projetos conduzidos 
pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio 
Grande do Sul (CAU/RS); como o Casa Saudá-
vel e o Nenhuma Casa Sem Banheiro; o projeto 
Diagnóstico Habitacional a partir dos Agentes 
Comunitários de Saúde (ACS), articulado pela 
prefeitura de Maringá-PR; e, por fim, outra inicia-
tiva municipal, o projeto Morar Bem, idealizado 
pela prefeitura de Rio Branco do Sul-PR. 

Demonstrando que, a partir do fortaleci-
mento de uma política pública nacional articu-
ladora de saúde e habitação, fundamentada no 
conceito de saúde do hábitat, políticas públicas 
intersetoriais podem produzir impactos significa-
tivos. Assim, o texto versa sobre oportunidades 
tangíveis de enfrentar desigualdades históricas 
e de construir cidades mais justas, saudáveis, 
sustentáveis e resilientes.
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